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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

TE VEREADOR CLAUDINHO
As_comi

Projeto de Lei
01 - PL •

01- 0696/2006

Dispõe sobre alteração na Lei
n°12.363 de 13 de junho de 1997 e
dá outras providências.

a '

Sala das Sessões,

1.1-1)-145444494)&SOLiZA
EREA DOR / PSDB

-QUI? E DE 
unIci\f,tst.:

DEz 2006

s G P . 4
•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Fica alterada a Lei n°12.363/97, que passará a vigorar com as
seguintes alterações à partir do artigo 5°:

" Art.5° Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$500,00
(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor
ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."

"Art. 6° Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias contados a
partir da publicação da presente lei, para adequarem seus cardápios".

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignada no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

Justificativa

A alteração proposta à Lei n°12.363/97 se faz necessária, já que a
mesma, apesar de oportuna, por garantir direitos iguais aos
deficientes visuais, não surtiu efeito, na prática, já que a mesma
não previu punição aos estabelecimentos infratores.

Pretendemos com o presente projeto de lei fazer cumprir a Lei
n°12.363/97 como forma real de inclusão social ao deficiente
visual, que passará a ter o seu direito garantido.

Viaduto Jacarei, 100 — 50 andar, sala 509— Bela Vista — Cep 01380-900
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

www.vereadorclaudinho.com.brklaudinho@camara.sp.gov.br
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LEI SM 12.363 DE13 DE JORRO 'DR 1997
(Projeto .dm Lei aM 112/97, doleremdor Domingos ~mai)

:1::e nobre a obrigatoriadade da utili -: 
da ~épica barreamos em %carne*

eu bares, restaurantas, lagebonetee, ho-
téis a similares, no Mmielpio da Sio
Paulo.

CELSO ~A, Prefeito do Ennicelpio dm São Pealo, usand,.
dam atrito:193es gen lhe sio oneoftuddele perla:1.
Mr.:mbar qaté,a Caaura EnniciPal, em sessão de 15 da.
uai* da 1997, decreto, su premalga a seguinte lei:

• Art, 1. imtiteldn:a obrlc;*.mla
'dada-da utilização dm cardapios Imprameos emnraille!
em todos os estabelecimembas gom camercialisma refeição&
'e aanchee, tals-:Come: tares, restaurantes, lanchonetes,
;Dobas, autais a similares mo loanicipio dm São pealo, dm
/ forma a • facilitar a consulta dm pessoas portadoras do
deficiência visual.

Art. 2- ta elaboração do cardtpio.im-
prenso em narellle. deVera constar: o nãos de prat5,:to-
donos ingredientes utilizados no mau preparo ...o preço

'Art. 3•- • Tendam devera ser ~rezin ga •unrailla* a relação de bebida* servidas., os seus res-
pectivos pregos.

4* — Cabei:g ã aegix;staiáa
de abastecimento - SEMI a orientação técnica-normativa
para inplantação.e. fiscalização dai: detimaieeçães:dest:a
lei.

'Art.' 5• .- as ~pesas'
desta lei correrão por mora de dotações osvesienex=

•
Art. Se - Esta lei entrara em vigor na

sua publicação, =vogadas as disposições na coo-data de
trário.

	

'	 •
PRIMIM/MEA DO EGNICIPIO DE SA0 PaLE.0, moi 13 de junhe
de 1997, 444• da fundação de São Paulo._ • 	 . -

	

cELSO	 'arra, WEEPSIED	 .
EDVAIDO PUEM DE 1113±0, .SMoratárieidbeilegdales ~A-
dices •
JOSE ASTON= DD mornas, Secretario - das lina0;as
ENOS CEELPI, Secretário 11~icapal de abembecimmato •
Publicada na Secretaria do Govemes . lhadelpai i ale 13 de

	

junho	 de 1997.
EDDEALDOALVES DASILN),,, Secretário do Governo ~ideal
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0541/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 696/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Claudinho de Souza, que dispõe
sobre alteração na Lei Municipal n° 12.363 de 13 de junho de 1997.

A proposta visa incluir dois artigos na lei, a fim de fazer constar de seu texto multa de R$

10	 500,00 pelo seu descumprimento, bem como prazo de 90 dias para que os
estabelecimentos elaborem cardápios impressos em "braille".

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa
do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, á
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos".

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades urbanas
em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana,
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por
isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, 1 e II, da Lei Orgânica do Município, compete
ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PI0696-06a

17- RELCOM
17- 1220/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica do
Município, razão pela qual somos,

PELA LEGALIDADE.
t.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa sugerimos
o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 696/06.

Inclui os artigos 4°-A e 4°-B na Lei ri° 12.363, de 13
de junho de 1997, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Ficam incluídos os artigos 4°-A e 4°-B na Lei n° 12.363, de 13 de junho de 1997,
com a seguinte redação:

"Art. 4°-A. Aos infratores desta lei será aplicada a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acu no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será adota outro lado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda

Art. 4°-B. Os estabelecimentos terão
publicação da presente lei, para adequa

vazo de 90 (na
rem seus cardáp

enta dias) contados a partir da
DS."

rerão por conta das dotações

o e Justiça, e
tt(4/0--'

Art. 30 Esta lei entra em vigor n
contrário.

data de sua publicaç
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR

PARECER No	 16- 1092/2007	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 696/2006

De autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza (PSDB), o projeto
altera a Lei n o 12.363/97 (Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em

"Braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares) e acrescenta 'as Seguintes
disposições:

"Art. 50 - Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$ 500,00
(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da

"Art. 60 - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias
contados a partir da publicação da presente lei, para adequarem seus cardápios".

Justifica o Autor que a Lei 12.363/97 não surtiu efeito na prática, pois
não previu sansão pecuniária.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou
substitutivo para adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao mérito pertinente a nossa Comissão, a matéria é de
interesse público, pois a lei na sua originalidade é inócua sem sansão aos infratores e
com a nova proposta se tornará mais eficiente e punitiva.

Sendo uma atividade econômica, tornar-se-á também uma ferramenta
AI	 que obrigará os estabelecimentos que comercializam alimentação ou similares,

auxiliarem os deficientes visuais quando freqüentarem estes espaços.
Portanto, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado.

1610ã 6200..)
Sala da Comissão de Trânsiito, Transporte e Atividade Econômica,

Turismo, Lazer e Gastronomia, em 
I

moeda".
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16 - PAR
16- 1512/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 69612006.

De autoria do Nobre Vereador Claudinho de Souza, visa o presente projeto de lei alterar a
Lei Municipal n° 12.363 de 13 de junho de 1997, a fim de incluir artigo que trata de multa em
caso de descumprimento, bem como fixa prazo para os estabelecimentos se adequarem
aos dispositivos da referida lei.

A Lei Municipal, objeto da alteração proposta, dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização
de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares
no município de São Paulo.

A presente propositura, através dos artigos que pretende incluir, fixa multa de R$ 500,00
(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, para os estabelecimentos que
descumprirem a lei. Estabelece, ainda, que os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa)
dias contados a partir da publicação da presente lei, para adequarem seus cardápios.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa proferiu parecer de
legalidade, oferecendo, contudo, substitutivo a fim de adequar a redação à melhor técnica
de elaboração legislativa (fls. 05/06).

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia •
exarou parecer favorável (fls. 07).

Esta Comissão, no que lhe compete analisar, entende -que a propositura reveste-se de

rie	 interesse público, pois ao fornecer à lei instrumentos de punição àqueles que • a
descumprirem, pretende garantir os direitos e a inclusão dos deficientes visuais. _	 .

Apoiado no mérito do pro'eto 	 orável é o nosso parecer nos termos do subStitutiVb da — --
CCJ.
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Maria Tereza Affonso da Silva
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16- PAR
16- 0297/2008

• ARA MUNICIPAL DE

11' O PAULO . „
PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 696/2006

• •	 •	 •	 •	 .

O presente projeto de lei, de autoria do nobre 'Vereador . Claudinhó de Souza,
dispõe sobre alteração na Lei n° 12.363 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares,Testaurantes,, y.
lanchonetes, hotéis e similares, nó Município de São Paulo. A referida lei pas`sará
vigorar com as seguintes alterações a partir do seu artigo 5°:

"Art. 5° Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$ 500,00, :
(quinhentos reais), dobrada" ém cas so de reincidência, de svendo este valor
ser reajustado anualimente__ pela variação do índice -"de -r Préços'rão.rn
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo- Instituto Brasileiro de Geografia.e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."

"Art. 6° os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias contados a
partir da publicação da presente lei, para adequarem seus cardápios."

Segundo a justificativa, a alteração se faz necessária, já que a mencionada lei
não surtiu efeito, na prática, tendo em vista não prever punição aos estabelecimentos
infratores.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade,
com apresentação de substitutivo a fim de adequar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.	 —

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do subst 	 apresenta6 pela
Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 0 '3'Vo'

r
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)RECF-BIDO EM SGP-23

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de
lei e registro.

Em, 24.04.2008.

JOSE CR)STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

/

-`	 Sr. Supervisor,

\.	
Providenciado co Oife solicitado por V.Sa.
Em, 24.04.2008

ROSMARI CURILArCVES DOS SANTOS
Técnico Administrativo

rinate data
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo,	 de abril de 2008.

23- OF--SGP23
23- 1926/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada
pela Câmara em 23 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84
do Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 696/06, de autoria do
Vereador Claudinho, que inclui os art. 4 0 -A e 40 -B na Lei no 12.363, de 13 de
junho de 1997, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

tUL*
ANTONIO CARL9S RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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JOSÉ (C."-~SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 06 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 696/06). (Ver. Claudinho - PSDB). Inclui os

arts. 40-A e 40-B na Lei no 12.363, de 13 de junho de 1997, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam

incluídos os arts. 4o-A e 4o -B na Lei no 12.363, de 13 de junho de 1997, com

a seguinte redação: "Art. 4 0-A. Aos infratores desta lei será aplicada a multa

de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo

este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 4 o -B. Os estabelecimentos

terão prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação da presente

lei, para adequarem seus cardápios." Art. 2o As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 3 0 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

São Paulo, 24 de abril de 2008. Supervisor de Finalização do Processo

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São aulo.-

Ja/rcas
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LEI N o 11-1, 6-5 DE ZA DE .A.A.,LoLZ.0	 DE 2008.

Inclui os arts. 40-A e 40-B na
Lei no 12.363, de 13 de junho
de 1997, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84
do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam incluídos os arts. 4 0-A e 40 -B na Lei n o 12.363,
de 13 de junho de 1997, com a seguinte redação:

"Art. 40-A. Aos infratores desta lei será aplicada a multa
de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de
reincidência, devendo este valor ser reajustado
anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste
índice, será adotado outro criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40-B. Os estabelecimentos terão prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da publicação da
presente lei, para adequarem seus cardápios."

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de abril de 2008.

O Presidente,

JCSIS/rcas
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 29 de abril de 2008.

Recebi ofício SGP-23 no 1926, 29/04/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 696/06, de autoria do Vereador Claudinho (inciso I

do art. 84 do R.I.).	 1\ A

ANA LUIZA VÁ ., ES TORRES FERREWtA

RE . 588.063.1.01
SGM-ATL
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LEI N°14.753, DE 29 DE MAIO DE 2008

I (Projeto de Lei n°696/06, do Vereador Claudinho
PSDB)

Inclui os arts. 4°-A e 4°-B na Lei n°
12.363, de 13 de junho de 1997, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1° Ficam incluídos os arts. 4°-A e 4°-B na Lei n° 12363, de
13 de junho de 1997, com a seguinte redação:

'Art. 4°-A. Aos infratores desta lei será aplicada a
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em
caso de reincidência, devendo este valor ser reajus-
tado anualmente pela variação do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumu-
lada no exercício anterior, sendo que, no caso de ex-
tinção deste índice, será adotado outro criado por le-
gislação federal e que reflita a perda do poder aqui-
sitivo da moeda.
ArL 4°-B. Os estabelecimentos terão prazo de 90 (no-
venta) dias, contados a partir da publicação da pre-
sente lei, para adequarem seus cardápios.'

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 29 de maio
de 2008,455° da fundação de São Paulo.

• GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio
de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário 63 Governo Munidpal
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SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30.05.2008.

JOSt CIWST1N0 S-4511ZA SANTOS
Supervisor de Fitlali71100 do Proc. Legislativo
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Proc. encerrado com 15 fls.
Arquivado em 03/06/2008
O Funcionário

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO •
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